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Edição Suplementar 137.1Porto Velho, 25 de julho de 2024

PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNADORIA

LEI COMPLEMENTAR N° 1.245, DE 25 DE JULHO DE 2024.

Acrescenta a Tabela 22 ao Anexo II-A e acrescenta o item XXXII-

B ao Anexo VII, ambos da Lei Complementar n° 1.056, de 26 de

fevereiro de 2020, que “Estabelece a Estrutura Organizacional

Político-Administrativa da Assembleia Legislativa do Estado de

Rondônia”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1°Ficam acrescentados a Tabela 22 ao Anexo II-A e o item XXXII-B ao Anexo VII, ambos da Lei Complementar

n° 1.056, de 26 de fevereiro de 2020, com as seguintes redações:

“ANEXO II-A

ÓRGÃOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA

....................................................................................................................................

TABELA 22

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL EM BRASÍLIA

Unidade Administrativa Cargo Código Quant.

GABINETE DO DIRETOR GERAL DO ESCRITÓRIO DE

REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL EM BRASÍLIA

Diretor do Escritório de Representação

Institucional em Brasília
DAS-02 1

Assessor Especial
AE 01-

05
3

....................................................................................................................................

ANEXO VII

COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

....................................................................................................................................

XXXII-B - ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL EM BRASÍLIA

O Escritório de Representação Institucional em Brasília é a unidade instalada na capital federal responsável por

oferecer infraestrutura material e de pessoal de apoio para a consecução das atividades precípuas da Assembleia

Legislativa junto aos Poder Executivo Federal, Poder Legislativo Federal, Conselhos Nacionais e demais órgãos públicos

sediados ou com representação na capital da República Federativa do Brasil, vinculado e subordinado à Presidência,

competindo-lhe:

I - representar e defender interesses da Assembleia Legislativa, mantendo relacionamento com as diversas

instâncias do Poder Executivo Federal, do Poder Legislativo Federal, dos Conselhos Nacionais e demais órgãos públicos

sediados ou com representação na capital da República Federativa do Brasil, observadas as diretrizes estabelecidas

pela Presidência da Assembleia Legislativa;

Marcos José Rocha dos Santos - Governador
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II - agendar e acompanhar os parlamentares e os servidores da Assembleia Legislativa nas audiências com as

autoridades federais e dar sequência aos assuntos tratados;

III - prestar o apoio necessário à Presidência, aos Deputados e aos demais órgãos da Assembleia Legislativa de

Rondônia, em atividades a serem desempenhadas em Brasília;

IV - assegurar a disponibilização da infraestrutura física e de pessoal necessária para que os parlamentares e

servidores da Assembleia Legislativa possam realizar reuniões e encontros em Brasília;

V - fortalecer a articulação da Assembleia Legislativa junto a poderes e instituições instalados na capital federal; e

VI - outras atividades compatíveis com suas finalidades.

1. Diretor do Escritório de Representação Institucional em Brasília:

I - assessorar à Presidência, aos Deputados e aos demais órgãos da Assembleia Legislativa de Rondônia em

assuntos relacionados com a área de atuação do Escritório de Representação Institucional em Brasília;

II - representar o Escritório de Representação Institucional em Brasília, interna e externamente, no âmbito de suas

atribuições;

III - dirigir as atividades técnicas e administrativas do Escritório de Representação Institucional em Brasília,

praticando todos os atos inerentes a sua gestão;

IV - baixar portarias e ordens de serviços;

V - aplicar penas disciplinares de sua alçada;

VI - autorizar despesas, nos limites de sua competência;

VII - gerir a comunicação e a integração do Escritório de Representação Institucional em Brasília com instâncias

hierárquicas da Assembleia Legislativa; e

VIII - desempenhar outras atribuições que, embora não explicitadas, sejam inerentes e vinculem-se ao exercício

das competências do Escritório de Representação Institucional em Brasília.” (NR)

Art. 2°As despesas para efetivação das alterações promovidas por esta Lei Complementar devem ser suportadas

pelas dotações orçamentárias da Assembleia Legislativa de Rondônia.

Art. 3°Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 25 de julho de 2024, 136° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 0051140028

DECRETO N° 29.321, DE 25 DE JULHO DE 2024.

Institui o contingenciamento do Orçamento Anual para o

Exercício de 2024 e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da

Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica instituído o contingenciamento de gastos das dotações orçamentárias, no âmbito do Poder Executivo,

autorizadas na Lei Orçamentária de 2024, no montante de R$ 256.349.487,42 (duzentos e cinquenta e seis milhões e

trezentos e quarenta e nove mil e quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e dois centavos), sobre o total

orçamentário disponibilizado conforme o inciso II, do § 2° do art. 7° da Lei n° 5.584, de 31 de julho de 2023, que

“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2024.”, para o exercício financeiro de 2024, na

“Fonte 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos”, em razão da frustração de receitas apuradas até o 3° bimestre

do exercício de 2024.

Art. 2°Enquanto durar o cenário de frustração de arrecadação até o retorno da capacidade financeira e o

equilíbrio fiscal do Estado, para contenção e otimização de despesas no âmbito do Poder Executivo, bem como para

fins de limitação de empenho e movimentação financeira, referentes às despesas do orçamento anual para o exercício

financeiro de 2024, aprovado pela Lei n° 5.733, de 9 de janeiro de 2024, que “Estima a receita e fixa a despesa do

Estado de Rondônia para o exercício financeiro de 2024.”, ficam suspensos:

I - a celebração de novos contratos da Administração Pública Direta e Indireta com terceiros, excetuados àqueles

com objetos relacionados a serviços públicos essenciais, bem como àqueles decorrentes de adesões a atas ou

sistemas de registro de preços realizados pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações - Supel, que

impliquem em economicidade ao erário;
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II - a contratação de novos terceirizados, considerando como base o quantitativo existente em cada Órgão no dia

1° de julho de 2024, excetuados àqueles com objetos relacionados a serviços públicos essenciais;

III - a realização de transferências voluntárias a Órgãos ou Entidades, públicas ou privadas, que tenham por

objetivo: festividades, comemorações, shows artísticos e eventos esportivos, ressalvadas aquelas para atendimento de

emendas impositivas;

IV - a nomeação de novos servidores efetivos e temporários, ressalvadas:

a) as reposições decorrente de vacância de cargos efetivos ou vitalícios, especialmente para atender as áreas da

saúde, educação, segurança pública, administração fazendária e outros serviços públicos essenciais; e

b) os casos decorrentes de ordem judicial;

V - a inclusão em folha de pagamento de quaisquer verbas retroativas a agentes públicos, ressalvadas as

rescisões trabalhistas;

VI - a concessão ou incremento nos valores de quaisquer verbas indenizatórias pagas aos agentes públicos ou em

regime de colaboração com o Poder Público, bem como a criação de bolsas ou congêneres destinados à captação no

mercado de profissionais ou estagiários;

VII - a realização de despesas relativas a indenizações de férias e/ou licenças-prêmio, ressalvadas:

a) aquelas autorizadas pelo Gestor da Pasta até a publicação deste Decreto;

b) abono pecuniário, conforme dispõe o art. 113 da Lei Complementar n° 68, de 9 de dezembro de 1992, que

“Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civil do Estado de Rondônia, das Autarquias e das Fundações

Públicas Estaduais e dá outras providências.”; e

c) parcelas das indenizações já autorizadas em folha de pagamento;

VIII - o início de novas obras, cujo contrato ainda não tenha sido formalizado, reformas e novos projetos que

representem aumento de despesa;

IX - a celebração de novos contratos de locação de imóveis, ressalvados àqueles que impliquem em

economicidade ao erário; e

X - a concessão de reajuste, repactuação ou revisão nos contratos administrativos firmados, bem como vedação

de aditivos de acréscimos quantitativos pela Administração Pública, excetuados àqueles com objetos relacionados a

serviços públicos essenciais.

Art. 3°Excetuam-se do contingenciamento previsto no art. 2°:

I - as despesas relacionadas às vinculações constitucionais e legais, nos termos do § 2° do art. 9° da Lei

Complementar Federal n° 101, de 2000, que “Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade

na gestão fiscal e dá outras providências.”, do art. 28 da Lei Complementar Federal n° 141, de 13 de janeiro de 2012,

que “Regulamenta o § 3° do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os

critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das

despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n  8.080, de 19 de setembro de

1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências.” e do art. 212 da Constituição Federal, respeitando a

aplicação constitucional da saúde e educação;

II - as despesas com o pagamento de precatórios e requisições de pequeno valor;

III - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais; e

IV - as despesas custeadas com recursos efetivamente recebidos de convênios, acordos e ajustes e das

respectivas contrapartidas.

Art. 4°Aplica-se a execução orçamentária das despesas fixadas na LOA 2024 dos órgãos da administração direta,

às autarquias, às fundações e aos fundos especiais do Poder Executivo, que fazem uso da “Fonte 1500 - Recursos não

Vinculados de Impostos”.

Art. 5°Os Órgãos e Entidades atingidos pelo contingenciamento deverão analisar as ações finalísticas, inclusive

suas metas, cuja execução poderá ser adiada sem afetar os resultados finais dos programas governamentais

contemplados na Lei Orçamentária, conforme determina o § 3° do art. 57 da Lei n° 5.584, de 2023, LDO 2024.

Art. 6°Incumbe à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - Sepog e à Secretaria de Estado de

Finanças - Sefin manter o devido controle do empenho da despesa orçamentária, de forma a cumprir as condições do

contingenciamento e acompanhar a arrecadação das receitas estaduais, visando ao equilíbrio entre receitas e

despesas.

Parágrafo único. A Sepog e a Sefin emitirão ato normativo conjunto para definir a forma e o alcance do controle

de empenho previsto no caput.

os
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Art. 7°Conforme o disposto no art. 58 da Lei n° 5.584, de 2023, e verificado o restabelecimento da receita

prevista, ainda que parcial, fica autorizada à Sepog e Sefin a recomposição das dotações cujos empenhos foram

limitados, de forma proporcional às reduções efetivadas, obedecendo ao estabelecido no § 1° do art. 9° da Lei

Complementar Federal n° 101, de 2000.

Art. 8°São responsáveis pela implementação das ações necessárias ao cumprimento deste Decreto os Secretários

de Estado e os Dirigentes Máximos dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual.

Art. 9°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 25 de julho de 2024, 136° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA

Secretário de Estado de Finanças

Protocolo 0051115757

DECRETO N° 29.319, DE 25 DE JULHO DE 2024.

Abre no orçamento-programa anual do estado de Rondônia

crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$

61.700.000,00, para reforço de dotações consignadas no vigente

orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da

Constituição do Estado e nos termos do inciso II do artigo 9° da Lei n° 5.733, de 9 de janeiro de 2024,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica aberto no orçamento-programa anual do estado de Rondônia crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 61.700.000,00 (sessenta e um milhões setecentos mil reais), em favor das unidades

orçamentárias: Superintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação - Setic, Fundo Estadual de

Saúde - Fes e Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - Fease, para atendimento de despesas correntes, no

presente exercício, indicadas no Anexo II.

Parágrafo único.Os recursos necessários à execução do disposto no caput decorrerão de anulação parcial das

dotações orçamentárias, indicadas no Anexo I e nos valores especificados.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 25 de julho de 2024, 136° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

ANEXO I

CRÉDITO POR ANULAÇÃO REDUZ

Código Especificação Despesa

Fonte

de

Recurso

Valor

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E

COMUNICAÇÃO - SETIC

1.600.000,00

11.007.04.122.1015.1490
REALIZAR PAGAMENTOS DE PROFISSIONAIS

TEMPORÁRIOS
319004 1.500.0 1.600.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 60.000.000,00

17.012.10.122.1015.2234
ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO

E ENCARGOS SOCIAIS
319113 1.500.0 60.000.000,00
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FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ATENDIMENTO

SOCIOEDUCATIVO - FEASE
100.000,00

23.030.08.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339039 1.500.0 100.000,00

TOTAL
R$

61.700.000,00

ANEXO II

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO SUPLEMENTA

Código Especificação Despesa

Fonte

de

Recurso

Valor

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E

COMUNICAÇÃO - SETIC

1.600.000,00

11.007.04.122.1015.2234
ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO

E ENCARGOS SOCIAIS
319011 1.500.0 1.600.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 60.000.000,00

17.012.10.122.1015.1490
REALIZAR PAGAMENTOS DE PROFISSIONAIS

TEMPORÁRIOS
319004 1.500.0 60.000.000,00

FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ATENDIMENTO

SOCIOEDUCATIVO - FEASE
100.000,00

23.030.08.122.0000.0019
REALIZAR PAGAMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS

MEDIANTE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV)
319091 1.500.0 100.000,00

TOTAL
R$

61.700.000,00

Protocolo 0051123190

DECRETO N° 29.320, DE 25 DE JULHO DE 2024.

Abre no orçamento-programa anual do estado de Rondônia

crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$

557.526,46, para reforço de dotações consignadas no vigente

orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da

Constituição do Estado e nos termos do inciso II do artigo 9° da Lei n° 5.733, de 9 de janeiro de 2024,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica aberto no orçamento-programa anual do estado de Rondônia crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 557.526,46 (quinhentos e cinquenta e sete mil quinhentos e vinte e seis reais e quarenta e

seis centavos), em favor das unidades orçamentárias Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - Segep e

Secretaria de Estado de Finanças - Sefin, para atendimento de despesas correntes, no presente exercício, indicadas no

Anexo II.

Parágrafo único.Os recursos necessários à execução do disposto no caput decorrerão de anulação parcial das

dotações orçamentárias, indicadas no Anexo I e nos valores especificados.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 25 de julho de 2024, 136° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES
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Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

ANEXO I

CRÉDITO POR ANULAÇÃO REDUZ

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE

PESSOAS - SEGEP
414.000,00

13.006.04.122.1015.2234
ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO E

ENCARGOS SOCIAIS
319011 1.500.0 414.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS - SEFIN 143.526,46

14.001.04.122.1015.2234
ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO E

ENCARGOS SOCIAIS
319011 1.500.0 143.526,46

TOTAL
R$

557.526,46

ANEXO II

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃOSUPLEMENTA

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE

PESSOAS - SEGEP
414.000,00

13.006.04.122.1015.1490
REALIZAR PAGAMENTOS DE PROFISSIONAIS

TEMPORÁRIOS
319004 1.500.0 414.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS - SEFIN 143.526,46

14.001.04.122.1015.2234
ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO E

ENCARGOS SOCIAIS
319092 1.500.0 63.223,24

319192 1.500.0 80.303,22

TOTAL
R$

557.526,46

Protocolo 0051126796




